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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 184/96

Considerando a necessidade de promover o desen-
volvimento da agricultura no perímetro de Afife, Car-
reço e Areosa;

Considerando que o desenvolvimento da agricultura
na zona passa pela execução de um projecto de orde-
namento fundiário que resolva os problemas de acesso
às explorações e de dispersão e fragmentação da
propriedade;

Considerando que o projecto teve o seu início em
1985 e que já se encontravam executadas obras relativas
à rede viária;

Considerando que o projecto de emparcelamento de
Afife, Carreço e Areosa foi retomado, mais uma vez,
por iniciativa das juntas de freguesia respectivas e mere-
ceu a aprovação da maioria dos interessados, em con-
formidade com o disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 130/90, de 22 de Março:

Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolveu:

1 — Autorizar a execução do projecto de emparce-
lamento do perímetro de Afife, Carreço e Areosa, iden-
tificado no mapa anexo à presente resolução e que dele
faz parte integrante, que abrange terrenos situados nas
freguesias do mesmo nome, do concelho de Viana do
Castelo, com as seguintes delimitações:

Freguesia de Areosa:

Norte — limite com a freguesia de Carreço;
Sul — caminho de Figueiredo;
Nascente — estrada nacional n.o 13;
Poente — caminho da ponte da Veiga ou mar;

Freguesia de Carreço:

Lado norte do farol de Montedor — zona 1:

Norte — limite com a freguesia de Afife;
Sul — bouças da Lubagada;
Nascente — monte da Anta;
Poente — mar;

Lado norte do farol de Montedor — zona 2:

Norte — limite com a freguesia de Afife;
Sul — Balteiro;
Nascente — estrada nacional n.o 13;
Poente — bouças da Anta;

Lado sul do farol de Montedor:

Norte — caminho de Trás-Ínsuas e socalcos de
Suavila (que coincide com a base da elevação
a Montedor);

Sul — freguesia de Areosa;
Nascente — estrada nacional n.o 13;
Poente — caminho entre o mar e Veiga;

Com exclusão da zona definida por:

Norte — caminho de Suavila;
Sul — extrema sul dos prédios com os artigos de

matriz 2914, 2935, 2930, 2932;
Nascente — caminho das Couras;
Poente — extrema nascente do prédio com o artigo

de matriz 2976.

Freguesia de Afife:

Norte — parede das bouças de Cartomil entre o
talude da estrada nacional n.o 13 e a crista nas-
cente da escavação;

Sul — limite da freguesia de Carreço;
Nascente — estrada nacional n.o 13;
Poente — caminho das Sainhas, caminho da lagoa,

caminho do Porto, caminho da Folgosa até à
confluência com o caminho das Cangosas, muro
do Arieiro, Serôdios, Urnozelo (rio de Cabanas);
do rio de Cabanas para sul: muro do fial, Papão,
Arda, cota mais baixa da duna que se encontra
em frente a Bessada Nova até à linha de água
de Fonte Arenosa, muro de Fonte Arenosa e
parte nascente do caminho que fica entre as
dunas e os matos de Entre Campo até à freguesia
de Carreço.

2 — Determinar para os prédios abrangidos por este
perímetro:

a) A inutilização ou alteração das descrições pre-
diais quando for efectuado o registo dos prédios
resultantes do emparcelamento;

b) A caducidade das inscrições matriciais, logo que
se proceda às correspondentes novas inscrições
e alterações das matrizes resultantes da remo-
delação predial efectuada.

3 — Proibir o fraccionamento dos prédios resultantes
desta operação de emparcelamento durante o período
de 10 anos, contado a partir da data do seu registo.

Presidência do Conselho de Ministros, 31 de Outubro
de 1996. — O Primeiro-Ministro, em exercício, António
Manuel de Carvalho Ferreira Vitorino.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto n.o 35/96

de 26 de Novembro

A zona do Barreiro Antigo detém, no seu conjunto
urbano, um interesse histórico e patrimonial que urge
defender e salvaguardar, constituindo um valor ines-
timável e insubstituível que se encontra ameaçado.

Com efeito, as insuficiências nas áreas das infra-es-
truturas urbanísticas, onde se encontram numerosos edi-
fícios em estado de abandono, bem como as deficiências
dos edifícios existentes, no que se refere às condições
de solidez, segurança e salubridade, atingem uma gra-
vidade tal que só com a tomada de providências urgentes
se permitirá obviar eficazmente aos inconvenientes e
perigos inerentes às mencionadas situações.

A zona do Barreiro Antigo preenche, pois, as con-
dições previstas no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 794/76,
de 5 de Novembro, que permitem classificá-la como
área crítica de recuperação e reconversão urbanística.

De igual modo é concedido o direito de preferência
previsto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 794/76,
de 5 de Novembro, visto que o município poderá vir
a ter interesse na aquisição de imóveis que sejam tran-
saccionados na zona, de maneira a viabilizar a necessária
reabilitação e renovação urbana da mesma.

Considerando o disposto nos artigos 27.o, n.o 1, e
41.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro:

Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É declarada área crítica de recuperação e reconversão
urbanística a zona do Barreiro Antigo, no município
do Barreiro, delimitada na planta anexa ao presente
diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Compete à Câmara Municipal do Barreiro promover
as acções e o processo de recuperação e reconversão
urbanístico.

Artigo 3.o

1 — É concedido à Câmara Municipal do Barreiro,
nos termos do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 794/76, de 5 de Novembro, e legislação complemen-
tar, o direito de preferência nas transmissões, a título

oneroso, entre particulares, dos terrenos ou edifícios
situados na zona referida no artigo 1.o

2 — A comunicação prevista no artigo 3.o do Decreto
n.o 862/76, de 22 de Dezembro, deve ser dirigida ao
presidente da Câmara Municipal do Barreiro.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Outubro
de 1996.

António Manuel de Oliveira Guterres — João Cardona
Gomes Cravinho.

Assinado em 31 de Outubro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Novembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, E. P.

RENOVAÇÃO DE ASSINATURAS PARA 1997

Senhor(es) Assinante(s):

Com o envio da ficha de renovação no passado dia 28 de Outubro, iniciou-se o período de
renovação das assinaturas para o ano de 1997.

Utilize o envelope dirigido ao apartado 13 144 e devolva-nos a ficha de renovação acompanhada
do respectivo valor em cheque ou requisição oficial.

Se preferir, poderá igualmente, com a apresentação da ficha de renovação, proceder à validação
da sua assinatura em qualquer das nossas lojas em Lisboa, Porto e Coimbra.

A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, E. P., não garante o envio de jornais aos assinantes que
não procedam a renovação das suas assinaturas dentro dos prazos definidos.
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